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TABACO BRASILEIRO E EXPORTAÇÕES MUNDIAIS: vantagens comparativas reveladas e orientação regional

RESUMO

O presente artigo ocupou-se de desenvolver um estudo relativo à posição do tabaco brasileiro no mercado mundial. Para isso, optou-se por centrar atenções à produção de fumos claros, para cigarros. Com base em uma revisão de literatura, foi feito um breve histórico da produção do produto no País, apontando-se a evolução da produção e da participação no mercado mundial, das décadas de 1960 a 1980. Com o cálculo dos índices siméstricos de vantagens comparativas relevadas e de orientação regional, baseados em dados brutos da FAO e da AliceWeb, teve-se que o primeiro índice, apesar de demonstrar a alta eficiência da cadeia, não constata grande evolução desta. O segundo índice, aplicado para os tipos de fumo Virginia e Burley mostrou a União Européia e o Leste Europeu como destinos das exportações brasileiras desses fumos claros.

PALAVRAS-CHAVE: tabaco brasileiro, vantagens comparativas reveladas, orientação regional.

1. Apresentação


A formação de cadeias agroindustriais no Brasil ganhou notoriedade a partir das décadas de 1960 e 1970, com o fortalecimento das atividades complementares, como de produção de insumos, indústria de beneficiamento, transportes e demais serviços correlacionados, que permitiram aos produtos agrícolas a expansão de áreas de produção, produtividade e da comercialização, tanto no mercado interno, como no internacional. Esse processo ocorreu de forma concomitante a políticas agrícolas para a expansão de atividades comerciais, bem como ao desenvolvimento tecnológico e ao avanço de empresas de capital multinacional nas indústrias a montante e a jusante à fase produtiva ocorrida no meio rural. Esses vários elementos deram condições para o sucesso de cadeias produtivas como da soja, das aves e do tabaco, objeto do presente artigo.


Para o caso da cadeia produtiva do tabaco (ou do fumo), no Brasil, a década de sessenta, do século passado, foi um período de formação de uma estratégia industrial e de consolidação de uma estrutura originada ainda nas duas primeiras décadas do mesmo século. Uma produção agrícola calcada em pequena produção e mão de obra familiar passou a se integrar a uma série de recém chegadas empresas multinacionais que definiram características do setor na atualidade: uma cadeia agroindustrial coordenada pela indústria de beneficiamento de tabaco, sendo a produção, em sua fase agrícola, de responsabilidade da pequena propriedade familiar (sistema integrado de produção, conforme nomenclatura usual adotada pelo setor); produção de fumos claros, dedicados à confecção de cigarros; produção de cigarros para o mercado interno; direcionamento de 90% de toda a produção tabaco para a venda ao comércio internacional, ainda sob a forma de fumo em folha; liderança no mercado mundial de tabaco em folha, havendo a exportação dos fumos do tipo Virgínia e Burley, de maior valor comercial, por darem o blend (aroma e sabor) aos cigarros. Isso ocorreu particularmente, nos três estados sul-brasileiros, que ilustram adequadamente a descrição acima, inclusive em relação ao fumo produzido e comercializado.

Em face ao posicionamento que o tabaco brasileiro ocupa no mercado internacional, tem-se como objetivo fundamental deste artigo verificar as vantagens comparativas do tabaco, bem como a orientação das suas exportações, de maneira a analisar o comportamento do comércio deste produto agrícola pelo mundo. Para isso, o texto possui a seguinte estrutura. Além desta apresentação, há uma breve descrição da evolução da participação dos fumos claros brasileiros, no comércio externo, até chegar à liderança, em 1993; há um também breve relato do mercado mundial do tabaco, no período atual, mostrando especialmente os países que aparecem como concorrentes do Brasil; expõe-se o referencial teórico baseado na teoria das vantagens comparativas, originada com David Ricardo; método de estudo é descrito, em seguida; é feita a descrição e intepretação dos resultados da aplicação do modelo; apresentam-se considerações finais e as referências bibliográficas empregadas na pesquisa.

2. Breve descrição do mercado internacional do Tabaco

2.1. Evolução da participação dos fumos claros brasileiros no cenário internacional


Em pesquisa desenvolvida por Silva (2002), foi feita uma descrição e análise de dados da produção e da expansão das exportações do tabaco brasileiro, desde a década de 1960 até o final da década de 1980. Neste trabalho, o autor observou que nos anos sessenta, do século passado, foi forte expansão da produção mundial, num período em que a liderança era ocupada pelos Estados Unidos, seguidos da China e da Índia. A produção, entre 1960 e 1969, cresceu, em média, 10%. Para o caso brasileiro, a produção cresceu aproximadamente 7%, tendo sua posição caído do quinto para sexto lugar no ranking dos maiores produtores mundiais. Para o mesmo período, entre os principais exportadores estavam os Estados Unidos, seguidos de longe do Zimbábue, Turqui e Bulgária. O Brasil mante-se na sétima posição dos países exportadores, vendendo no exterior pouco mais de ¼ de sua produção total.


Os anos setenta, conforme Silva (2002), mostraram uma certa estabilidade no ordenamento dos maiores países produtores e exportadores de tabaco. A novidade, neste período, foi a consolidação do Brasil como importante exportador. Na segunda metade dos anos setenta, as exportações brasileiras já colocavam o País como o segundo colocado no mercado mundial, exportando aproximadamente 35% de sua produção. Por fim, os anos oitenta mostraram a continuidade do processo de evolução na participação brasileira no total produzido de tabaco no mundo, bem como manteve o País na segunda colocação no ranking dos maiores exportadores, superado somente pelos Estados Unidos. Ainda que naquele momento sua produção representasse algo em torno de 7% do total gerado no mundo, suas vendas eram responsáveis por mais de 13% de todo o volume exportado no mundo, uma diferença (para menos) de 2p.p., em relação aos Estados Unidos.

2.2. Mercado internacional atual do tabaco


Nessa subseção, temos uma exposição de dados contidos no Anuário Brasileiro do Tabaco (2009). Nesse, verificamos que a China mantém o título de maior produtor mundial de fumos claros, sendo seguida pelo Brasil e pela Índia. Os dados para o ano de 2008 são de, respectivamente, 2 milhões, 747 mil e 743 mil toneladas. Contudo, a condição de exportação muda, pois o Brasil exportou o equivalente a mais de 90% do que produziu, enquanto a Índia exportou o equivalente a 30% e a China 7%. Para estes países, o mercado interno absorve a maior parte daquilo que é produzido. Os Estados Unidos, país que se destacou no mercado mundial até o final dos anos oitenta, do século XX, em função de políticas internas de redução dos níveis de produção de tabaco, ocupa atualmente a quarta posição, tanto entre os maiores países produtores, quanto exportadores do fumo em folha (exportou 30% do que produziu, em 2008).


Nesta apresentação de dados relativos ao ano de 2008, cabe uma importante ressalva acerca da posição do Brasil no mercado mundial. Conforme afirmado na apresentação deste artigo, o País produz e exporta o tabaco dos tipos Virgínia e Burley, chamados de fumos aromáticos. São esses os mais valorizados no mercado mundial, por serem considerados os de melhor qualidade e por cumprirem a tarefa de dar a característica de diferenciação do produto final do tabaco, o cigarro. A Índia e a China, por sua vez, produzem e exportam os chamados fumos de enxerto, folhas de mais baixa qualidade que, como seu próprio nome expressa, não exercem a função de diferenciação dos cigarros. Nessas condições, o principal concorrente do Brasil, no mercado externo, continua a ser os Estados Unidos.

3. Referencial Teórico

No âmbito de atingir o objetivo deste trabalho, de discutir a vantagem e a direção das exportações brasileiras de tabaco, é necessário verificarmos os  pressupostos que ancoram a teoria da vantagem comparativa idealizada por David Ricardo. Primeiramente, o pressuposto da teoria do valor-trabalho, na qual uma mercadoria recebe valor de acordo com o trabalho necessário para sua produção, como também o da mobilidade de fatores, implicando que, dentro de um país estes fatores se deslocam dos setores de menor produtividade para os de maior produtividade, o que não ocorre internacionalmente, evitando o deslocamento da produção para países aonde os custos, em termos absolutos, são mais baixos (ELLSWORTH, 1978). Desta forma, um país possui vantagens comparativas em relação a outro, na produção de um bem, se o custo de oportunidade da produção desse bem em relação aos demais é mais baixo neste país do que em outros. As relações comerciais entre os países são viabilizadas, pois na medida em que um país concentra sua produção em bens com uso mais eficiente dos fatores, busca os demais bens no mercado internacional. E, desconsiderando a existência de barreiras ao comércio, supondo os mercados como perfeitamente concorrenciais, temos a existência de trocas entre os países, o que garante a efetivação das vantagens comparativas.

Este princípio da especialização faz com que, conforme Markwald (1998), possibilite-se que cada país em livre comércio consiga aumentar sua diversidade de produtos, possibilitando acesso a uma maior gama de produtos e insumos, elevando o bem-estar dos consumidores e a eficiência dos produtores. Ainda, segundo o autor, existe o argumento da eficiência técnica, que é o aumento na produtividade devido à maior exposição à concorrência e ao incremento das escalas de produção, e o argumento da contribuição para a eliminação de comportamentos rent-seeking, já que, em economias fechadas, as firmas envidariam esforços para participar dos benefícios do sistema e concentrariam suas energias em atividades improdutivas, como lobbies, ou em promover a corrupção da burocracia governamental, no lugar de se preocupar com o aumento da eficiência.

Outro conceito fundamental que está por trás do comércio internacional é o da competitividade. Como este possui distintas interpretações dentro da literatura, cabe explicitar a vertente utilizada neste artigo, a da competitividade como desempenho, conforme identificada por Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1999). Nesta visão, o mercado estaria, de alguma forma, corroborando as decisões estratégicas tomadas pelos atores. Desta maneira, os resultados das análises se traduzem, segundo os autores, em termos de competitividades reveladas, cujo principal indicador é a participação de mercado, o market-share.

Conforme afirmam Farina e Zylbersztajn (1998), a evolução na participação de mercado é um indicador de resultado que tem a vantagem de condensar múltiplos fatores determinantes do desempenho. Esta evolução reflete tanto a competitividade passada, decorrente de vantagens competitivas já adquiridas, como a adequação dos recursos utilizados pela empresa aos padrões de concorrência vigentes nos mercados de que participa.

O indicador aqui usado para determinar a participação no mercado da commodity tabaco é o da Vantagem Comparativa Revelada, proposto por Balassa (1965). Segundo o próprio:

It is suggested here that “revealed” comparative advantage can be indicated by the trade performance of individual countries […], in the sense that the commodity pattern of trade reflects relative costs as well as differences in non-price factors. For one thing, comparative advantage would be expected to determine the structure of exports, for another, under the assumption of uniformity in tastes and a uniform incidence of duties in every industry within each country, export-import ratios would reflect relative advantages .(p.103)

O autor não considera as importações em sua fórmula de cálculo das Vantagens Comparativas Reveladas, baseando-se, para isso, na idéia de que as importações são afetadas não só pelas diferenças de gostos entre os países como, também, pelo grau de proteção de suas indústrias.

Analisados o intercâmbio comercial do tabaco brasileiro, torna-se interessante, dado o contexto atual de blocos econômicos, verificar a competitividade frente a blocos e regiões mundiais, através do Índice de Orientação Regional. Este índice, proposto por Yeats (1997), primeiramente foi utilizado no intuito de analisar os impactos da criação do Mercosul, porém, ele pode ser empregado na busca por mudanças no padrão do comércio internacional, pela ótica geográfica.

No entanto, é feita uma distinção na literatura no uso dos índices pré-citados ao ser apontada a existência de um viés em sua existência, devido aos seus valores serem entre zero e infinito, criando um problema de carência de normalidade. Segundo Dalum, Laursen e Villumsen (1998):

For testing purposes the Balassa measure has, however, the disadvantage of an inherent risk of lack of normality because it takes values between zero and infinity with a (weighted) average of 1.0. A different measure (RCA-1)/(RCA+1), under the label “Revealed Symmetric Comparative Advantage” fall between +1.0 and -1.0 […] The method has the advantage of attributing changes below unity (zero in this case) the same weight as changes above unity. (p. 427)

Portanto, e ainda segundo o autor, ao utilizarmos o método simétrico temos a vantagem de atribuir a mudanças abaixo da unidade
 o mesmo peso de mudanças acima dela, além de este método ser a melhor alternativa quanto à normalidade.

4. Método

Formalmente, o Índice Simétrico de Vantagens Comparativas Reveladas de Balassa (1965) é definido por:
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Onde, 
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 é o valor das exportações do produto j pelo Brasil, 
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é o valor total das exportações brasileiras, 
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 é o valor total das exportações mundiais do produto j e, 
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é o valor total das exportações do mundo. Este índice varia de menos um a unidade e caracteriza os valores maiores que zero como o de produtos possuidores de vantagem comparativa. Esta vantagem pode ser traduzida como indicador da superioridade do nível de eficiência produtiva e de comercialização brasileira frente aos demais países que atuam no mercado internacional, apesar das distorções existentes (WAQUIL et al, 2004). Uma forma alternativa de interpretação deste índice é como uma razão de proporções, pois seu resultado é a divisão entre a participação de um dado produto na pauta de exportação gaúcha sobre a participação deste nas exportações brasileiras.

O Índice Simétrico de Orientação Regional (ISOR) é definido como:
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Aqui, no numerador tem-se 
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 que são as exportações brasileiras intrabloco de um dado produto j e 
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 que é o total das exportações intrabloco. No denominador tem-se 
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 que é o total das exportações brasileiras extrabloco de um dado produto j e
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que é o total das exportações extrabloco.

Este índice pode variar de menos um a unidade, sendo valores iguais a zero representando igual tendência para exportar o bem para países do bloco como de fora do bloco e, valores crescentes indicam maior tendência de exportações para o bloco (YEATS, 1997).


No cálculo destes índices foram utilizados dados das exportações brasileiras e mundiais disponíveis na Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação – FAO – e no Sistema AliceWeb. Ainda, para o cálculo do Índice de Orientação Regional os dados foram subdivididos em determinadas regiões, às quais foram África (exclusive Oriente Médio), Ásia (exclusive Oriente Médio), os Estados Unidos (inclusive Porto Rico), a Europa Oriental e o Oriente Médio, e em blocos econômicos, os quais foram a ALADI (exclusive MERCOSUL), o MERCOSUL e a União Européia. O período para análise foi delimitado entre os anos de 1996 e 2009.

5. Resultados e Discussão


Atualmente, conforme previamente relatado, o Brasil é o segundo maior produtor de tabaco do mundo e encontra-se na posição de maior exportador da commodity desde 1993, sendo responsável em 2007, por mais de 25% da quantidade negociada no mercado externo (FAO, 2010). Grande parte destas exportações nacionais estão embasadas nas folhas dos tipos Virgínia
 e Burley
 que representam em torno de 94% do total, na média do período analisado. As informações agregadas, apresentadas na Tabela 1, a seguir, ajudam a ilustrar o crescimento do valor exportado do produto brasileiro.
Tabela 1. Exportações totais de tabaco brasileiras 1996-2009.

	Ano
	Exportações de fumo (R$)

	1996
	1.028.521.131

	1997
	1.091.393.964

	1998
	939.891.187

	1999
	892.687.103

	2000
	812.921.021

	2001
	921.135.224

	2002
	977.669.510

	2003
	1.052.474.356

	2004
	1.380.475.266

	2005
	1.660.495.092

	2006
	1.694.179.515

	2007
	2.194.074.800

	2008
	2.683.203.506

	2009
	2.991.818.226


Fonte: MDIC-Alice Web (2010).

Segundo a Tabela 1, as exportações brasileiras de fumo praticamente triplicaram em valor no período analisado, crescendo a uma média de 8% ao ano. Chegando a ser responsável por 30% do total das exportações mundiais de tabaco em 2009, o Brasil está bem à frente do segundo e terceiro colocados, Índia e China, consecutivamente, responsáveis por 10% e 7% do total das exportações (AFUBRA, 2010). Os dados disponibilizados na Tabela 2, a seguir, mostram de maneira específica a evolução no valor das exportações dos dois tipos mais importantes de fumo produzidos e exportados pelo Brasil.
Tabela 2. Exportação de tabaco dos tipos Virgínia e Burley em valor e participação (%) no total das exportações da folha 1996-2009.

	Ano
	Virgínia (R$)
	Burley (R$)
	(%) Total

	1996
	827.511.264
	117.180.296
	91,85

	1997
	869.091.960
	139.523.083
	92,42

	1998
	720.498.955
	133.935.035
	90,91

	1999
	670.394.434
	143.766.576
	91,20

	2000
	614.534.347
	138.400.811
	92,62

	2001
	702.053.099
	141.620.075
	91,59

	2002
	754.663.940
	150.297.229
	92,56

	2003
	804.001.191
	170.735.891
	92,61

	2004
	1.070.743.605
	224.179.019
	93,80

	2005
	1.324.951.561
	239.908.653
	94,24

	2006
	1.314.868.837
	266.434.821
	93,34

	2007
	1.753.122.744
	304.485.505
	93,78

	2008
	2.060.087.029
	461.845.380
	93,99

	2009
	2.411.316.763
	420.893.048
	94,67


Fonte: MDIC-Alice WEB (2010)

Na Tabela 2, pode-se observar o crescimento de ambos os tipos de fumo no decorrer do período, tanto no que tange ao valor, como na participação do total de fumo exportado. Nota-se também que as exportações de Virgínia além de predominantes na balança comercial fumageira, possuem crescimento do valor exportado, em média, de mais de 9%. Ainda, em relação ao tipo Burley, sua média de crescimento é ainda maior sendo superior a 11% no período analisado.

No que tange ao direcionamento destas exportações, as principais regiões importadoras atualmente, termos de mercado de fumos claros, são: União Européia (42% total das exportações brasileiras), Ásia (23%), Estados Unidos (10%), África (6%) e o Leste Europeu (5,5%). (MDIC-ALICEWEB, 2010).

Já, no sentido mais específico do fumo do tipo Virginia, as principais regiões importadoras são, na média do período, União Européia (43%), Ásia (22%) e Estados Unidos (13%), representando cerca de 75% do total exportado pelo Brasil. Enquanto que para o fumo do tipo Burley as principais regiões, na média, são União Européia (42%), Estados Unidos (31%) e Ásia (11%) que somadas representam 84% do total (MDIC-ALICE WEB, 2010).

Cabe salientar que apesar dos Estados Unidos e da União Européia possuírem destaque nas importações do fumo, existem barreiras à entrada do produto brasileiro nestas regiões, como a determinação legal de percentual mínimo de 75% de fumo doméstico na produção de cigarros nos Estados Unidos, além das quotas tarifárias de importação com uma tarifa extraquota proibitiva de 350%. Enquanto que na União Européia existe uma tarifa específica entre 220 e 560 euros/t no tabaco em folha, ademais de tributação média em torno de 20,7% (SECEX, 2008).

Conforme a estimativa da AFUBRA (2010), o faturamento do setor exportador tabagista brasileiro na safra de 2008, ficou em torno de R$ 5,0 bilhões, dado 17% superior à receita de R$ 4,3 bilhões, do ano de 2007, isto com uma redução de 20 toneladas na quantidade exportada entre os anos. Um fator aliado à competitividade alcançada pela cadeia produtiva situada no sul do Brasil foi a redução da produção do tabaco nos Estados Unidos e no Zimbábue, decorrentes de mudanças de política econômica que vêm ocorrendo desde o final do século passado nos citados países. Esses dois países historicamente são os principais concorrentes do Brasil neste segmento do comércio internacional fumageiro.

5.1 Índice de Vantagem Comparativa Revelada

Os valores calculados na aplicação do índice, apresentados na Tabela 3, foram todos positivos, demonstrando o dinamismo e o nível de eficiência produtiva desta cadeia no Brasil frente aos demais países. 

Tabela 3. Índice de Vantagem Comparativa Revelada para o Fumo 1996-2007.

	Ano
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007

	IVCR
	0,89
	0,89
	0,88
	0,89
	0,89
	0,89
	0,90
	0,90
	0,90
	0,91
	0,90
	0,91


Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de FAO (2010).


Segundo o índice simétrico de vantagem comparativa, a cadeia fumageira brasileira apresenta valores próximos da unidade, caracterizando um alto grau de dinamismo, porém pouca ou nenhuma alteração ocorreu na eficiência desta cadeia no transcorrer do período analisado. Há apenas uma pequena evolução de dois pontos decimais, tomando como base o início do período. 

Estes resultados são corroborados por Waquil et al. (2004) que ao analisar o índice de vantagens comparativas reveladas para diversas commodities entre 1991 e 2001 apontam a estabilidade e até redução no valor do índice para o fumo (folhas e manufaturado). Além desse estudo, Barbosa e Waquil (2001) analisaram diversos produtos agrícolas e, no fumo, encontraram uma leve queda no índice de vantagem comparativa relevada entre os anos de 1996 e 1999. Ainda, para Gasques e Conceição (2002) que estimam um conjunto de indicadores de comércio exterior entre 1990 e 2001, o Brasil se encontra em uma boa posição no mercado mundial de fumo, indo ao encontro do verificado neste estudo.

5.2 Índice de Orientação Regional

O objetivo da aplicação deste índice é o de se observar variações no comércio e verificar quais os principais mercados do principal tipo de fumo exportado pelo Brasil. Para efetuar o cálculo deste índice, foram observados os dois principais tipos de fumo exportados pelo Brasil e seus principais destinos. Neste sentido estão apresentados na Tabela 4 os valores do índice ao fumo do tipo Virgínia.

Tabela 4. Índice de Orientação Regional para o fumo do tipo Virginia 1996-2009.

	Ano
	África
	Aladi
	Ásia
	Estados Unidos
	Leste Europeu
	Mercosul
	Oriente Médio
	União Européia

	1996
	-0,51
	-0,40
	-0,17
	0,23
	-0,86
	-0,69
	-0,92
	0,40

	1997
	-0,18
	-0,47
	0,11
	-0,01
	-0,74
	-0,74
	-0,72
	0,44

	1998
	0,43
	-0,41
	0,25
	-0,33
	0,01
	-0,72
	-0,64
	0,39

	1999
	-0,24
	-0,44
	0,28
	-0,37
	0,40
	-0,67
	-0,64
	0,44

	2000
	0,23
	-0,53
	0,45
	-0,38
	0,69
	-0,65
	-0,53
	0,28

	2001
	0,15
	-0,64
	0,39
	-0,30
	0,53
	-0,94
	-0,86
	0,34

	2002
	-0,01
	-0,58
	0,27
	-0,40
	0,61
	-0,99
	-0,78
	0,34

	2003
	0,06
	-0,53
	0,13
	-0,29
	0,59
	-0,92
	-0,75
	0,33

	2004
	0,31
	-0,46
	0,33
	-0,40
	0,51
	-0,99
	-0,67
	0,28

	2005
	0,05
	-0,79
	0,39
	-0,51
	0,54
	-0,97
	-0,76
	0,37

	2006
	-0,02
	-0,67
	0,03
	-0,25
	0,56
	-0,86
	-0,66
	0,50

	2007
	0,01
	-0,80
	0,28
	-0,23
	0,47
	-0,81
	-0,51
	0,37

	2008
	0,05
	-0,84
	0,36
	-0,26
	0,42
	-0,70
	-0,56
	0,30

	2009
	0,12
	-0,90
	0,03
	-0,06
	0,47
	-0,64
	-0,44
	0,42

	σ
	0,24
	0,17
	0,18
	0,19
	0,49
	0,13
	0,14
	0,07
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	0,03
	-0,61
	0,22
	-0,25
	0,30
	-0,81
	-0,68
	0,37


Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de ALICE-WEB (2010).

Analisando a Tabela 4, verifica-se como destaque os valores encontrados para União Européia, por serem todos positivos e ter a média mais alta de 0,37, demonstrando a alta tendência que tem o fumo Virginia para este local. Em seguida, o Leste Europeu e Ásia, com médias de 0,30 e 0,22 consecutivamente, estão entre as regiões que mais significativamente apresentaram significância nas importações do fumo. Vale salientar que o oriente europeu, a partir de 1999, apresenta tendência de importação deste tipo de fumo equiparável à da União Européia, um dos fatores que contribuíram para esta região apresentar o desvio padrão de 0,49, o maior encontrado. A África, que apresenta um desvio padrão de 0,24, oscila entre valores positivos e negativos do índice, ou seja, maior ou menor tendência as exportações brasileiras têm, nos últimos anos analisados apresentado valores positivos e com tendência de alta.   

Os mercados menos propícios à importação deste tipo de fumo do Brasil foram, Mercosul, Oriente Médio e Aladi com médias de -0,81, -0,68 e -0,61 respectivamente, estas regiões apresentaram apenas valores negativos no índice. Já, os Estados Unidos, com média de -0,25, apresentam valor positivo apenas para o ano inicial da amostra. Apesar disso, constata-se que no último ano houve um aumento do índice que, apesar de permanecer negativo, mostra evolução desta região como importadora de fumo brasileira.

Ainda segundo a Tabela 4, atualmente o Leste Europeu é o principal destino das exportações brasileiras de fumo do tipo Virginia, seguidos por União Européia e África. Vale ressaltar que o Leste Europeu e em menor grau a África são ganhos de mercado do tabaco brasileiro, uma vez que no início do período o índice apresentava valores negativos para estas regiões.

O cálculo do índice de orientação regional do fumo do tipo Burley, apresentado a seguir na Tabela 5, solidifica a União Européia e o Leste Europeu como destinos das exportações brasileiras de fumos claros.
Tabela 5. Índice de Orientação Regional para o Fumo do tipo Burley 1996-2009.

	Ano
	África
	Aladi
	Ásia
	Estados Unidos
	Leste Europeu
	Mercosul
	Oriente Médio
	União Européia

	1996
	-0,88
	-0,74
	-0,13
	0,54
	-1,00
	-0,69
	-1,00
	0,19

	1997
	-0,47
	-0,50
	-0,14
	0,59
	-1,00
	-0,66
	-0,92
	0,10

	1998
	-0,60
	-0,31
	0,01
	0,09
	-0,21
	-0,67
	-0,47
	0,41

	1999
	-0,43
	-0,03
	-0,12
	0,18
	-0,22
	-0,70
	-0,86
	0,33

	2000
	-0,42
	-0,06
	-0,02
	0,07
	-0,01
	-0,83
	-0,17
	0,36

	2001
	-0,95
	-0,59
	0,18
	0,23
	-0,05
	-0,96
	-0,87
	0,28

	2002
	-0,98
	-0,53
	-0,07
	0,32
	0,09
	-1,00
	-0,49
	0,17

	2003
	-0,68
	-0,54
	-0,12
	0,33
	0,20
	-1,00
	-0,85
	0,19

	2004
	-0,76
	-0,49
	0,05
	0,28
	0,32
	-1,00
	-0,65
	0,23

	2005
	-0,32
	-0,71
	-0,04
	0,17
	0,48
	-0,99
	-0,98
	0,40

	2006
	-0,62
	-0,85
	-0,44
	0,35
	0,40
	-0,98
	-0,68
	0,48

	2007
	-0,79
	-0,89
	-0,47
	0,37
	0,43
	-0,96
	-0,64
	0,51

	2008
	-0,92
	-0,98
	-0,38
	0,37
	0,61
	-0,98
	-0,39
	0,48

	2009
	-0,75
	-0,90
	-0,60
	0,29
	0,49
	-0,86
	-0,38
	0,67

	σ
	0,22
	0,30
	0,22
	0,15
	0,51
	0,14
	0,26
	0,16
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	-0,68
	-0,58
	-0,16
	0,30
	0,04
	-0,88
	-0,67
	0,34


 Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de ALICE-WEB (2010).


Verifica-se na Tabela 5 a importância da União Européia e dos Estados Unidos, médias de 0,34 e 0,30, no que tange à importação de fumo do tipo Burley do Brasil. Os valores destas regiões foram positivos para todo o período analisado. Ainda, cabe destacar o Leste Europeu que nos dois primeiros anos sequer possui registros de importação deste tipo de fumo, justificando a baixa média de 0,04 e o alto desvio padrão de 0,51, e apresenta tendência de importação do fumo a partir de 2002, tendo inclusive, apresentado significância maior que os americanos, desde 2004.


Já Mercosul, África, Oriente Médio, Aladi e Ásia, médias de -0,88, -0,68, -0,67, -0,58 e -0,16 respectivamente, não apresentaram valores significativos de orientação das exportações brasileiras de fumo tipo Burley para estes locais, apesar da Ásia ainda apresentar em três anos da amostra valores no período em análise positivos.

 
Atualmente, União Européia, Leste Europeu e Estados Unidos são as três principais regiões importadoras de fumo do tipo Burley. Neste caso, assim como no Virginia, o Leste Europeu destaca-se por se tornar ao longo do período um destino de maior relevância das exportações brasileiras, já que, como salientado, não há registro de importação deste tipo de fumo nos dois primeiros anos da análise.

Os resultados encontrados nesta sessão estão de acordo com os encontrados por Waquil et al (2004) que aplicam o Índice de Orientação Regional para a União Européia, durante o período de 1991 até 2001. Dos diversos produtos que são analisados, o fumo é um dos que apresenta valores significativos do índice para a região. O estudo realizado por Barbosa e Waquil (2001) ao analisar o comércio de várias commodities com a ALCA, de 1992 a 2000, aponta que antes de 1996 o fumo havia ganhado espaço na pauta de exportações para os países que irão compor a ALCA, porém, voltou a ampliar seu peso nas exportações para o resto do mundo nos anos seguintes.

6. Considerações Finais


Neste artigo foram analisadas as relações comerciais do mercado fumageiro entre Brasil e as principais regiões importadoras da commodity fumo não manufaturado. Neste intuito, primeiramente, foi feito um levantamento das exportações brasileiras de fumo durante o período de 1996 a 2009, onde se constatou um crescimento, na média, de 8% ao ano. Deste modo, focalizando esta evolução, foi constatado que os fumos Virginia e Burley são os dois principais tipos comercializados pelo Brasil, já que ambos são responsáveis por mais de 90% das exportações nacionais de tabaco não manufaturado. 

No sentido de verificar a evolução e o dinamismo da cadeia tabagista brasileira, foi calculado o Índice Simétrico de Vantagem Comparativa Relevada. Esse, apesar de demonstrar a alta eficiência da cadeia, não constata grande evolução desta.

O Índice Simétrico de Orientação Regional aplicado para os tipos de fumo Virginia e Burley solidificaram a União Européia e o Leste Europeu como destinos das exportações brasileiras de fumos claros. No caso do Virginia, historicamente os principais destinos são União Européia, Leste Europeu e Ásia. Um resultado bastante significativo foi a evolução do papel do Leste Europeu que, apesar de no início da análise não possuir forte tendência importadora deste tipo de fumo, no último ano é constatado como a região de maior significância das exportações brasileiras.

Já no cálculo do índice para o fumo do tipo Burley, verificamos novamente a União Européia e agora os Estados Unidos como principais destinos das exportações brasileiras. Como resultado importante, surge novamente o Leste Europeu, que apresenta tendência de importação do fumo a partir de 2002, tendo inclusive, apresentado significância maior que os americanos desde 2004.

Esperamos que este trabalho agregue conhecimento sobre a cadeia fumageira brasileira, no sentido de viabilizar a manutenção e até o incremento de seu alto dinamismo, através do fomento das relações comerciais elucidadas neste estudo. Não foi objetivo deste estudo tratar de questões relacionadas a mudanças nas regras de comércio internacional, tampouco tivemos a intenção de tratar de questões como a interferência do governo nas decisões estratégicas da cadeia. De toda forma, ficam como possíveis extensões do trabalho o aprofundamento das discussões pinceladas neste texto sobre as políticas agrícolas protecionistas da União Européia, dos Estados Unidos e da China, por exemplo, e sobre a ativação da Convenção Quadro para o Controle do Tabaco, como elementos que podem alterar o cenário internacional, provocando, logo, mudanças no desempenho da cadeia fumageira brasileira, já no curto prazo. Além disso, outro ponto de possível pesquisa é a política de incentivo às exportações do governo brasileiro, para produtos semi-manufaturados (a “lei Kandir”) e o não repasse de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos exportadores, algo que tem provocado uma “guerra fiscal” entre, por exemplo, os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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�	 Códigos 24011030 e 24012030 na NCM.


�	 Código 24012040 na NCM.
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